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EXMA SENHORA DOUTORA ROSILEIDE MARIA DA COSTA CUNHA 

DESEMBARGADORA CORREGEDORA DA CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA DO 

ESTADO DO PARÁ 

 

 

 

A ANOREG-PA – ASSOCIAÇÃO DOS NOTÁRIOS E OFICIAIS REGISTRADORES 

DO ESTADO DO PARÁ, associação regularmente constituída, representante de todos os cartórios do 

Pará, inscrita no CNPJ sob o nº 01.069.027-0001 01, com sede na Avenida Assis de Vasconcelos, nº 359, 

Campina, Belém-PA, em conjunto com seus Institutos Membros, representados pelos seus Presidentes 

e por seu Procurador subscrito, vêm respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, com fulcro no Código 

de Normas do Estado do Pará, em seu artigo 69 c/c com os artigos 14 e 15 da Lei Estadual 8.972/20, bem 

como, em analogia, ao art. 28, parágrafo único do Regulamento Geral da Corregedoria Nacional de Justiça, 

apresentar os fatos trazidos ao conhecimento deste Órgão Colegiado e ajuizar PEDIDO DE 

PROVIDÊNCIAS nos termos seguuintes. 

Considerando a capacidade postulatória da Associações signatárias para a apresentação do 

presente Pedido de Providências, por representar seus associados em juízo ou fora dele, em qualquer 

instância ou tribunal, conforme art. 2º, inciso II do Estatuto da ANOREG/PA (em anexo), e; 

Considerando as relevantes razões de fato e de direito a seguir expostas, Requer-se, data maxima 

venia, a elaboração de uma recomendação geral por parte desta Corregedoria Geral de Justiça do 

Estado do Pará dirigida a todos os Magistrados e Juízes Corregedores, com vistas a ressaltar a 

importância de apreciação minuciosa do cumprimento dos requisitos para o reconhecimento da 

condição de hipossuficiência e consequente concessão da gratuidade de justiça, conforme passamos 

a expor. 

 

1. BREVE RELATO DOS FATOS 

Inicialmente, D. Corregedora Geral, é importante apresentar e relembrar, certos do conhecimento 

de V.Exa e deste Colendo Tribunal, a realidade das Serventias Extrajudiciais do Estado, no tocante a prática 

cotidiana de atos gratuitos, considerando a concessão da gratuidade de justiça deferida pelos Juízes 

Corregedores locais. 
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A gratuidade de justiça veio para garantir às pessoas com insuficiência de recursos financeiros, 

acesso à justiça, desonerando seus beneficiários do pagamento de custas judiciais e, em questão, 

extrajudiciais, se dispensando o pagamento de emolumentos. 

Entretranto, não é este o cenário que tem se apresentado no Estado do Pará. 

Será verificado que as Serventias Extrajudiciais do Estado estão diariamente submetidas à prática 

de diversos atos gratuitos, inclusive, sem ressarcimentos, concedidos indistintamente em decisões judiciais, 

o que tem gerado problemas de diversas ordens no ambito das respectivas Serventias, , como será melhor 

demostrado ao longo dos tópicos seguintes. 

2. DO DIREITO 

2.1. DA JUSTIÇA SOCIAL E DO INSTITUTO DA GRATUIDADE DA JUSTIÇA. 

A Assembléia Constituinte desenvolveu o benefício da justiça gratuita com a intenção de 

universalizar o acesso à justiça. Em outras palavras, garantir o acesso àqueles que, por insuficiência de 

recursos, viviam à margem do Poder Judiciário.  

Visavam ainda, garantir a possibilidade da tutela jurisdicional se fazer presente na defesa dos 

interesses e direitos daqueles que, pela falta de recursos, não exerciam seus direitos e garantias, ainda que 

expressamente previstos. Buscaram o princípio da igualdade material, em contraste com a igualdade formal.  

Esse contexto é reconhecido juridicamente e foi difundido pela expressão “paridade de armas”, 

tendo como objetivo principal a igualdade na litigância processual, ou seja, as partes necessitam que durante 

o processo ambas tenham as mesmas condições, possibilidades e oportunidades para que o Judiciário possa 

vir a decidir de maneira justa a celeuma ali discutida. 

Nesse sentido, é incontroverso que o instituto da gratuidade de justiça, sem meias palavras, foi 

criado para os reconhecidamente pobres, todavia, Márcio Pirôpo Galvão alerta que, “embora o instituto seja 

destinado a proteger o ‘pobre’, inusitadamente, pessoas que possuem recursos econômicos em abundância vêm sendo favorecidas 

ao litigar sem gastos mediante a simples apresentação da declaração de pobreza” (2012, s.p.)1. 

Assim, a Constituição Federal estabelece a gratuidade da justiça como direito fundamental, 

atribuindo ao Estado a responsabilidade pela prestação da assistência jurídica integral aos hipossuficientes.  

 

1  GALVÃO, Marcio Pirôpo. O desvio de finalidade da justiça gratuita: um critério caracterizador do uso abusivo (2012) Disponível em: 

<http://www.conteudojuridico.com.br/artigo,o-desvio-de-finalidade-da-justica-gratuita-um criteriocaracterizador-do-uso-abusivo,40139.html> 
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Assim dispõe o art. 5 da Constituição Federal: 

Art. 5º, LXXIV, CF – o Estado prestará assistência jurídica integral e 

gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos. 

Por conseguinte, é possivel aferir que a gratuidade da justiça, na dicção do direito 

fundamental inscrito na Constituição Federal, é reservada àqueles que comprovarem insuficiência 

de recursos, conforme acima transcrito.  

Na esteira do dispositivo constitucional, o Código de Processo Civil, em seu art. 99, §3º, dispos 

sobre a presunção relativa de veracidade da alegação de hipossuficiência. Nesse sentido, autoriza o Juízo 

competente a conhecer dos elementos constantes dos autos judiciais, e, se estes evidenciarem a falta dos 

pressupostos legais para a concessão de gratuidade, indeferir o pedido de gratuidade da justiça.  

No tocante ao pedido de gratuidade formulado à Serventia Extrajudicial, o âmbito de 

conhecimento dos elementos que evidenciam a falta dos pressupostos legais para a concessão de gratuidade 

não pode ser fixado do mesmo modo. Afinal, não existem autos extrajudiciais, e inexistindo tal parâmetro 

objetivo, o exame de tais pressupostos deve observar o critério da razoabilidade, não se limitando às 

alegações formuladas na declaração de hipossuficiência, e não podendo se admitir que tal declaração seja 

dotada de presunção absoluta.  

Sem dúvida, a subjetividade contida na análise deste benefício no âmbito extrajudicial é maior, haja 

vista que não é limitada pelos elementos constantes dos autos extrajudiciais (que inexistem), e se aplica tanto 

para o deferimento, quanto para o indeferimento, e se orienta por todo e qualquer elemento de que disponha 

o Ofical ou que seja levado ao seu conhecimento.  

Situações assim são vivenciados diariamente nos Cartórios do Estado do Pará. Por exemplo, nos 

Tabelionatos de Notas, as Escrituras Públicas de Divórcios, por vezes enumeram diversos bens a serem 

partilhados (imóveis, automóveis, rebanhos de gado, aplicações financeiras, etc.), sendo o acervo patrimonial 

destaque para distanciar a alegação de hipossuficiência, muitas vezes requerida pelas partes envolvidas, 

trazendo, inclusive, a certeza de sua hipersuficiência.  

E, em casos como esses, sob os pleitos das partes requerentes envolvidas, os juízes locais 

concedem a  gratuidade de justiça pleiteada, transformando a presunção relativa de veracidade da alegação 

de hipossuficiência, em presunção absoluta, refletindo nas Serventias Extrajudiciais, quando do recebimento 

dos mandados judiciais sob o pálio da gratuidade, com determinações de averbações e expedição de certidões 

de registro civil sem a cobrança de emolumentos. 
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Ora, Excelência, em casos assim é notória a capacidade contributiva ou financeira do casal para 

efetuar o pagamento dos emolumentos exigidos para a prática do ato. Da mesma forma, se verifica a 

concessão da gratuidade de justiça em casos análogos ao mencionado, e, dessa forma, há a desoneração do 

pagamento dos emolumentos, tornando gratuito, atos que deveriam ser pagos. 

No Registro Civil das Pessoas Naturais, se repete diariamente pedidos de gratuidade de casamento 

e certidão respectiva em hipóteses nas quais os nubentes se autodeclaram hipossuficientes sem que 

apresentem qualquer comprovação da sua incapacidade contributiva.  

Em geral, trata-se de casamentos coletivos realizados a pedido de instituições sem que estas façam 

a triagem devida.  

Na mesma esteira, há decisões judiciais em cujos autos processuais não foi deferida a gratuidade 

de justiça, mas que, contrariamente, o magistrado determina que seu registro, averbação ou emissão de 

sucedânea certidão sejam efetivados com gratuidade dos emolumentos. 

Poder-se-ia esgotar muitas páginas e ainda haveria muitas situações a exemplificar a desoneração 

indevida da cobrança dos emolumentos.  

Entretanto, é preciso esclarecer e relembrar, conforme pacífico entendimento do STF, que os 

emolumentos possuem natureza jurídica de tributo, da espécie taxa, portanto tem natureza obrigatória, 

vinculada e compulsória, nos termos da lei. 

Preocupados com a questão, que se estende a diversas localidades, alguns Estados da Federação 

regulamentaram a matéria. A exemplo, o Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG) editou a 

Recomendação Conjunta 02/2019, na qual consignou expressamente que a Taxa de Fiscalização Judiciária 

e as custas são  indispensáveis à manutenção dos serviços jurisdicionais, haja vista que estão intrinsecamente 

relacionados à capacidade de arrecadação das receitas que compõem o Fundo do Poder Judiciário e que a 

boa gestão deve buscar o incremento das receitas judiciárias e extrajudiciais, como condição ao 

financiamento da expansão dos serviços jurisdicionais. 

Ademais, o TJMG esclareceu que a eventual extensão da gratuidade de justiça aos emolumentos 

concernentes aos serviços notariais e registrais repercute tanto sobre as receitas do erário estadual, quanto 

sobre os ingressos da remuneração privada auferida pelos delegatários, e que, portanto, deve ser tratada 

com prudência e parcimônia.  

Com efeito, é evidente o alto grau de lesividade ao ordenamento jurídico que se origina da má 

concessão do benefício da justiça gratuita, seja judicialmente ou extrajudicialmente, pois o deferimento 
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desenfreado de gratuidade a quem não cumpre os requisitos de hipossuficiência, gera diversos outros 

problemas que estão vinculados a este benefício, quais sejam: 

- Grave lesão à justiça social; 

- Diminuição na arrecadação tributária, inclusive no que concerne ao Imposto sobre Serviços de Qualquer 

Natureza (ISSqn), e ao Imposto sobre a Renda de Pessoa Física (IRPF), ambos incidentes sobre o 

faturamento das serventias extrajudiciais; 

- Diminuição considerável no repasse ao Tribunal de Justiça do Estado do Pará por meio do Fundo de 

Reaparelhamento do Judiciário – FRJ; 

- Desequilíbrio Econômico-Financeiro; 

- Abundante diminuição na receita das serventias extrajudiciais – incluindo as serventias pequenas, o que pode causar 

grave ameaça à sua saúde financeira; 

- Falta de previsão para repasse do Fundo de Registro Civil – FRC. 

Na esteira do problema, Aline Morelatto e Juliane Krefta, já demonstravam a necessidade de uma 

comprovação mínima para o deferimento do Benefício da Justiça Gratuita: 

“Talvez uma boa alternativa para se evitar decisões díspares e a banalização do benefício, ante 

a carga de subjetividade do seu pressuposto, fosse exigir uma comprovação mínima da 

insuficiência de recursos. Afinal, quem realmente necessita do benefício não teria dificuldade 

alguma em demostrar a sua impossibilidade financeira para arcar com as despesas processuais.” 

(KREFTA; MORELATTO, 2016, p.171)2 

Necessário ainda refletir que Justiça Social é o compromisso em buscar mecanismos para 

compensar as desigualdades sociais geradas pelas diferenças sociais, o que, nitidamente, é a função do 

benefício da justiça gratuita. 

Dessa forma, o Princípio da Equidade exige o reconhecimento das desigualdades 

existentes entre os indivíduos para assegurar o tratamento desigual aos desiguais na medida de 

 

2 KREFTA, Juliane Dziubate; MORELATTO, Aline Fatima. Inovações e Alterações do Código de Processo Civil, e a Manutenção do Subjetivismo do 

Termo “Insuficiência de Recursos” Para a Concessão da Gratuidade de Justiça. (2016) Disponível em: 

<http://www.conpedi.org.br/publicacoes/y0ii48h0/2j5326sb/a1JZ15FX4Mk3ek6m.pdf> 
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suas desigualdades,  seguindo a maxima do pensamento aristotélico que consiste em tratar os iguais de 

forma igual e os desiguais de forma desigual.  

Entretanto, ao se conceder o benefício da gratuidade das custas judiciais e emolumentos 

extrajudiciais àqueles que têm condições de cumprir com tais obrigações tributárias, termina-se por tratar os 

iguais – aqueles que podem pagar – como desiguais – aqueles que não podem pagar.  

Portanto, o deferimento da justiça gratuita e a extensão da gratuidade ao atos extrajudiciais 

realizados nos Cartórios não pode ser banalizado e concedido a quem não cumpre os requisitos da 

hipossuficiência. Caso contrário, a igualdade jamais acontecerá no âmbito extrajudicial, pois os desiguais 

estariam sendo tratados da mesma forma, violando o princípio da igualdade, bem como se estaria violando 

os princípios de direito tributário, por serem os emolumentos, tributo da espécie taxa, coforme supracitado. 

2.2. DO TRIBUTO. DA TAXA. DOS EMOLUMENTOS. DA ISENÇÃO/GRATUIDADE. DA 

RENÚNCIA DE RECEITA 

O Supremo Tribunal Federal possui consolidado entendimento jurisprudencial de que os 

emolumentos percebidos pelos Notários e Registradores gozam de natureza tributária da espécie taxa, e, 

nesse sentido, submetem-se aos princípios gerais do direito tributário. 

Referida jurisprudência já foi revisitada pelo Excelso Pretório por diversas vezes, consignando 

que: “os emolumentos concernentes aos serviços notariais e registrais possuem natureza tributária, qualificando-se como taxas 

remuneratórias de serviços públicos, sujeitando-se, em consequência, quer no que concerne à sua instituição e majoração, quer no 

que se refere à sua exigibilidade, ao regime jurídico-constitucional pertinente a essa especial modalidade de tributo vinculado, 

notadamente aos princípios fundamentais que proclamam, entre outras, as garantias essenciais (a) da reserva de 

competência impositiva, (b) legalidade, (c) isonomia e (d) da anterioridade” (ADI 1.378 MC, rel. 

min. Celso de Mello, j. 30-11-1995, P, DJ de 30-5-1997 = ADI 3.826, rel. Min. Eros Grau, j. 12-5-2010, P, 

DJE de 20-8-2010). 

O Código Tributário Nacional, em seu art. 77, definiu taxa da seguinte maneira: 

“Art. 77. As taxas cobradas pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos 

Municípios, no âmbito de suas respectivas atribuições, têm como fato gerador o exercício regular 

do poder de polícia, ou a utilização, efetiva ou potencial, de serviço público específico e divisível, 

prestado ao contribuinte ou posto à sua disposição. 

Parágrafo único. A taxa não pode ter base de cálculo ou fato gerador idênticos aos que 

correspondam a imposto nem ser calculada em função do capital das empresas. (Vide Ato 

Complementar nº 34, de 1967)” 
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No mesmo Código Tributário Nacional indicam-se os serviços públicos mencionados no art. 77 

(art. 79), bem como as legislações que podem instituir e exigir o adimplemento das taxas (art. 80), senão 

vejamos: 

Art. 79. Os serviços públicos a que se refere o artigo 77 consideram-se: 

I - utilizados pelo contribuinte: 

a) efetivamente, quando por ele usufruídos a qualquer título; 

b) potencialmente, quando, sendo de utilização compulsória, sejam postos à sua disposição 

mediante atividade administrativa em efetivo funcionamento; 

II - específicos, quando possam ser destacados em unidades autônomas de intervenção, de 

utilidade, ou de necessidades públicas; 

III - divisíveis, quando suscetíveis de utilização, separadamente, por parte de cada um dos seus 

usuários. 

Art. 80. Para efeito de instituição e cobrança de taxas, consideram-se compreendidas no âmbito 

das atribuições da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, aquelas que, 

segundo a Constituição Federal, as Constituições dos Estados, as Leis Orgânicas do Distrito 

Federal e dos Municípios e a legislação com elas compatível, competem a cada uma dessas pessoas 

de direito público. 

Neste sentido, ainda moldando a taxa, a Constituição Federal, em seu artigo 150, §6º, define as 

limitações constitucionais ao poder de instituir hipótese de isenção tributária: 

“Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à 

União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: 

§ 6º Qualquer subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão de crédito presumido, 

anistia ou remissão, relativos a impostos, taxas ou contribuições, só poderá ser 

concedido mediante lei específica, federal, estadual ou municipal, que 

regule exclusivamente as matérias acima enumeradas ou o correspondente 

tributo ou contribuição, sem prejuízo do disposto no art. 155, § 2.º, XII, g. (Redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 3, de 1993)” 
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Sendo assim, a norma constitucional acima citada deixa claro que a isenção de qualquer taxa 

tributária, natureza jurídica dos emolumentos, objeto da presente ação, só poderá ser concedida mediante 

Lei específica. 

É o que preconiza o art. 111, inciso II, do CTN, vejamos: 

“Art. 111. Interpreta-se literalmente a legislação tributária que disponha sobre: 

II - outorga de isenção;” 

Portanto, não há e não pode haver isenção/gratuidade de emolumentos (taxa), que não estejam 

previstas em Lei Específica. 

Com efeito, o Oficial de Registros Públicos, agindo em atividade vinculada, regido pelo princípio 

da legalidade estrita e pela indisponibilidade dos bens públicos não está autorizado, por Lei, à prática de atos 

registrais sem a cobrança dos devidos emolumentos. 

Não é demais lembrar que a emissão e prática de atos gratuitos pela Serventia Extrajudicial devem 

estar sempre amparadas pelo princípio da legalidade, sob pena de se desvirtuar o conceito jurídico de isenção 

tributária, na medida em que isenção consiste em desoneração do pagamento de determinada obrigação 

tributária expressamente prevista em Lei. Deixar de recolher um tributo onde não se vislumbra uma isenção 

– aquela desoneração expressamente prevista em Lei – significa RENÚNCIA DE RECEITA, sem 

previsão legislativa, com prejuízo aos Fiscos Federal (IRPF), Estadual (FRJ e FRC) e Municipal (ISS), bem 

como violação a previsão constitucional de percepção integral dos emolumentos pelo Oficial. 

No caso específico dos autos, a concessão de gratuidade, sem a adequada verificação dos requisitos 

que compreendem o direito ao benefício da justiça gratuita, importará na renúncia de 100% (cem por cento) 

da receita de emolumentos. 

Com a isenção indevida estar-se-á, indiretamente, “burlando a Lei”, tendo em vista que diversos 

beneficiários à justiça gratuita não cumprem os requisitos exigidos na legislação. Assim, são isentos dos 

tributos (impostos e taxas) que incidem sobre os emolumentos, quando não o deveriam ser. Vejamos os 

tributos: 

- 27,5% de IRPF, sobre a receita líquida dos emolumentos;  

- 15% de FRJ – Fundo de Reaparelhamento do Judiciário;  

- 2,5% de FRC – Fundo do Registro Civil; e  
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- 5% de ISSqn sobre o faturamento bruto dos emolumentos, na maioria dos Municípios deste 

Estado. 

Caso se mantenha a atual postura na avaliação dos pedidos de benefício à justiça gratuita estendida 

aos atos notariais e registrais, haverá importante RENÚNCIA DE RECEITA, a qual, como já dito, afetará 

as esferas Federal, Estadual e Municipal e, inclusive, o próprio Fundo de Reaparelhamento do Judiciário 

e o Fundo de Registro Civil, este último criado e mantido neste Estado da Federação para arcar com as 

gratuidades dos registros de nascimento e óbito (gratuidade universal), bem como a emissão das segundas 

vias desses documentos aos hipossuficientes. 

Conforme dito alhures, sobre os emolumentos arrecadados, competem às Serventias Extrajudiciais 

recolherem o valor de 15% (quinze por cento) referente à taxa de fiscalização judiciária das atividades 

notariais e registrais, em favor do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, o qual é usado para custear o 

reaparelhamento do órgão controlador. 

Nesse sentido, a conduta que deixa de aplicar corretamente a incidência tributária, reduzindo 

ilicitamente a arrecadação tributária, implica ato de improbidade administrativa, na forma do art. 10, VII da 

Lei 8.429/92. Sendo assim, poderá haver responsabilização administrativa, decorrente da instauração de  

Processo Administrativo, previsto no art. 1.189 e ss. do Código de Normas dos Serviços Notariais e de 

Registros do Estado do Pará. 

Com as infrações administrativas previstas no art. 1.200 do mesmo código, sujeitas às penalidades, 

os Tabeliães e Oficiais de Registro têm o dever de observar os emolumentos fixados para a prática dos atos 

do seu ofício, na forma do art. 22, VIII e do art. 163 do mesmo Código de Normas citado, sob pena de 

responder no processo administrativo apontado. Nesse sentido, qualquer ato gratuito só poderá ser realizado 

com base em autorização legal, evitando-se prejuízo ao erário, descumprimento legal e renúncia de receita. 

Todavia, com o benefício deferido pelos magistrados da localidade, o Oficial fica à mercê de uma 

decisão que talvez não tenha sido avaliada da melhor maneira, sem verificação dos requisitos legais de 

hipossufiência. Há, nestes termos, afronta, principalmente, à Justiça Social e a real intenção do Constituinte 

quando da criação do beneficio de justiça gratuita. 

2.3. DAS ISENÇÕES. DAS GRATUIDADES LEGAIS. DO REGISTRO CIVIL DE PESSOAS 

NATURAIS (RCPN) 

Destaque-se, por importante, que na legislação pátria em vigor há diversas isenções e gratuidades 

legais vigentes. 
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A primeira e mais importante delas é a gratuidade universal conferida aos registros de 

nascimento e óbito, bem como a emissão da primeira via respectiva. 

Referida isenção esta prevista no art. 30, da Lei n. 6015/73, com a alteração pela Lei n. 

9.534/1997), senão vejamos: 

"Art. 30. Não serão cobrados emolumentos pelo registro civil de nascimento e pelo assento de 

óbito, bem como pela primeira certidão respectiva. 

Martha El Debs, importante pesquisadora e estudiosa da área notarial e registral, doutrina no 

mesmo sentido, vejamos: 

“Verifica-se que tal gratuidade, concedida indistintamente, a todas as pessoas, decorre da 

necessidade dos registros de nascimento e de óbito ao exercício da cidadania” (EL DEBS, 

Martha. Legislação Notarial e de Registros Públicos comentada por artigo. 4. Ed. 

Salvador: Ed. Juspodivm, 2020, p. 219). 

Assim, são gratuitos de forma universal para possibilitar o exercício da cidadania: o registro, do 

nascimento e óbito, e a emissão da primeira via da certidão, também denominada de “gratuidade universal”. 

Há, ainda, outras isenções previstas em lei, necessitando, todavia, de atendimento aos requisitos 

específicos. Assim dispõe os parágrafos do artigo 30, da Lei n. 6015/73 supracitado: 

§ 1º Os reconhecidamente pobres estão isentos de pagamento de emolumentos pelas 

demais certidões extraídas pelo cartório de registro civil. 

§ 2º O estado de pobreza será comprovado por declaração do próprio interessado ou a rogo, 

tratando-se de analfabeto, neste caso, acompanhada da assinatura de duas testemunhas. 

§ 3º A falsidade da declaração ensejará a responsabilidade civil e criminal do interessado.” 

Aos “reconhecidamente pobres” estará dispensado o pagamento dos emolumentos mediante 

“declaração do próprio interessado ou a rogo, tratando-se de analfabeto, neste caso, acompanhada 

da assinatura de duas testemunhas” (art. 30, §2º, Lei 6015/73). Essa é a gratuidade decorrente da 

hipossuficiência econômica, onde há dependência de declaração personalíssima de hipossuficiência do 

próprio interessado.  

Todavia, a declaração de hipossuficiência é e deve ser analisada contextualmente e 

minuciosamente, considerando-se que este benefício é exclusivo para aos “reconhecidamente pobres”, ou 

seja, não há razão em deferir a gratuidade para qualquer usuário que se declare hipossuficiente. 
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Tem-se também, a gratuidade prevista para o cumprimento do preceito constitucional da 

assistência judiciária gratuita (art. 5º, LXXIV, da CF/88). Essa gratuidade é regulada pelo art. 98, IX, do 

CPC, sendo destinada ao hipossuficiente, dentro de um processo judicial, no limite “necessário à efetivação de 

decisão judicial ou à continuidade de processo judicial no qual o benefício tenha sido concedido” (inciso IX do art. 98 do CPC).  

“Art. 98. A pessoa natural ou jurídica, brasileira ou estrangeira, com insuficiência de 

recursos para pagar as custas, as despesas processuais e os honorários advocatícios tem 

direito à gratuidade da justiça, na forma da lei. 

§ 1º A gratuidade da justiça compreende: 

IX - os emolumentos devidos a notários ou registradores em decorrência da prática de registro, 

averbação ou qualquer outro ato notarial necessário à efetivação de decisão judicial ou à 

continuidade de processo judicial no qual o benefício tenha sido concedido.” 

São essas, portanto, as hipóteses legais de isenção de emolumentos previstas pelas Legislações 

vigentes, as quais possibilitam que os Tabeliães e Oficiais de Registro Público, em atividade vinculada e 

regida pela estrita legalidade, possam deixar de recolher os emolumentos (tributos) devidos. No mais, D. 

Corregedora, a importância da análise minuciosa sobre o pedido de gratuidade é necessária para a 

prosperidade do instituto do benefício, para a Justiça Social para o qual foi criado, tanto para o equilíbrio 

econômico-financeiro disposto no vínculo entre o Tribunal de Justiça do Estado do Pará e as Serventias 

Extrajudiciais, como para a arrecadação do Ente Federativo responsável pelo tributo recolhido e, por fim, 

para a Segurança Jurídica dos serviços prestados pelos Cartórios, tendo em vista a obrigatoriedade do 

cumprimento dos requisitos da hipossuficiência a fim de que o usuário tenha acesso ao benefício da Justiça 

Gratuita. 

3. DOS PEDIDOS 

Nobre Corregedora. 

Em conformidade com o que fora argumentado e fundamentado, as Associações Signatárias vêm 

requerer o seguinte: 

3.1. A edição de uma recomendação geral aos magistrados, sobretudo, no que concerne à esfera 

extrajudicial, nos mesmos moldes da recomendação editada pelo TJMG;  

3.2. Que seja atribuída força normativa à decisão relacionada ao presente pedido, considerando a 

necessidade imediata da sua efetividade. 
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Por fim, as associações enviam, em anexo, uma minuta sugestiva de Recomendação Geral para 

análise e apreciação desta D. Corregedoria.  

Nestes termos, pede-se deferimento. 

Na oportunidade, renovamos nossos protestos de elevada estima e consideração. 

Belém, 11 de junho de 2021 

 

 

 

 

MOEMA LOCATELLI BELLUZZO 

PRESIDENTE ANOREG/PA 

 

FABIOLA G. P. DE QUEIROZ 

PRESIDENTE ARPEN/PA 

 

 

 

 

MARCOS ALBERTO SANTO 

PRESIDENTE CRI/PA 

 

 

 

 

ELEANDRO GRANJA C. V. E 

HOCHMANN 

PRESIDENTE IEPTB/PA 

 

 

CARLOS ALBERTO CHERMONT 

PRESIDENTE IRTDPJ 

 

 

LARISSA ROSSO 

PRESIDENTE DO CNB/PA 

 

 

 

 
GERSON NYLANDER BRITO FILHO 

OAB/PA 26.903 
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ANEXO I – SUGESTÃO DE MINUTA RECOMENDAÇÃO GERAL 
 

RECOMENDAÇÃO CONJUNTA Nº xxx/2021 

Recomenda procedimentos para a concessão do benefício da gratuidade de justiça. 

A PRESIDENTE e o VICE-PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
PARÁ em conjunto com a CORREGEDORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ, no 
uso das atribuições que lhes conferem o Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado Pará: 

 

CONSIDERANDO que o inciso II do art. 145 da Constituição da República Federativa do Brasil 
de 1988 - CF/88 atribuiu à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios a competência 
tributária para instituir as suas respectivas taxas; 

CONSIDERANDO que o inciso III do art. 151 da CF/88 veda à União instituir isenções de tributos 
da competência dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios; 

CONSIDERANDO o firme posicionamento jurisprudencial da inconstitucionalidade da isenção 
heterônoma tributária;  

CONSIDERANDO que a Taxa de Reaparelhamento do Judiciário - TRJ e as custas processuais 
são indispensáveis para: (a) a manutenção dos serviços jurisdicionais que estão intrinsecamente 
relacionados à capacidade de arrecadação das receitas que compõem a arrecadação do Poder 
Judiciário; e (b) incrementar as receitas judiciárias e extrajudiciais como condição de 
financiamento da expansão dos serviços jurisdicionais; 

CONSIDERANDO que o ato jurisdicional de concessão da justiça gratuita conforma, portanto, 
um ato "sui generis" de concessão de isenção tributária, com repercussões nas receitas públicas 
da administração do Poder Judiciário;  

CONSIDERANDO que o ato jurisdicional de deferimento do pedido de concessão da justiça 
gratuita deve estar circunscrito, quanto aos seus efeitos, às hipóteses legais para sua concessão; 

CONSIDERANDO que a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal - STF é firme no sentido 
de que emolumentos concernentes aos serviços notariais e registrais possuem natureza tributária, 
constituindo taxas remuneratórias de serviços públicos, obedecendo ao regime jurídico-
constitucional pertinente a essa especial modalidade de tributo vinculado, principalmente aos 
princípios fundamentais que proclamam as garantias essenciais (a) da reserva de competência 
impositiva, (b) da legalidade, (c) da isonomia e (d) da anterioridade (ADI 1.378-MC, rel. min. Celso 
de Mello, julgamento em 30-11-1995, Plenário, DJ de 30-5-1997); 

CONSIDERANDO que a eventual extensão da justiça gratuita, nos termos da legislação estadual 
aplicável, aos emolumentos concernentes aos serviços notariais e registrais repercute tanto sobre 
as receitas do erário estadual, bem como sobre os ingressos da remuneração privada auferida pelos 
delegatários, devendo ser tratada com prudência e parcimônia; 

CONSIDERANDO, nessa linha, que a concessão de gratuidade de justiça deve ser precedida de 
análise criteriosa das condições do requerente deste benefício e ser tratada pelos magistrados como 
medida excepcional; 
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CONSIDERANDO que a declaração de hipossuficiência gera presunção relativa de veracidade, 
podendo o juiz determinar que a parte comprove, efetivamente, possuir a necessidade alegada, 
frente às circunstâncias do caso concreto; 

CONSIDERANDO o dever de motivação das decisões judiciais imposto pela CF/88; 

 

RECOMENDAM aos magistrados do Tribunal de Justiça do Estado do Pará - TJPA que: 

I - se manifestem, expressa e fundamentadamente, acerca do pedido de concessão de benefício da 
gratuidade de justiça, tanto em relação às custas judiciais como no que concerne aos emolumentos 
extrajudiciais devidos para a efetivação da decisão judicial, assim que provocados pela parte 
interessada e, em caso de dúvida acerca da hipossuficiência alegada pela parte: 

a) providenciem a intimação da parte interessada a fim de que demonstre a alegada insuficiência 
de recursos, na forma do § 2º do art. 99 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015, Código de Processo 
Civil - CPC; 

b) sendo o caso, consultem órgãos ou entidades que detenham informações patrimoniais relativas 
à capacidade contributiva dos sujeitos passivos das obrigações, como a Receita Federal do Brasil, 
os fiscos estaduais e municipais, os Departamentos de Trânsito - DETRANs, a Central Notarial de 
Serviços Eletrônicos Compartilhados - CENSEC, a Central Eletrônica de Registro de Imóveis do 
Estado Pará - CRI/PA, ressalvados os casos de sigilo legal; 

c) consultem o nome da parte na ferramenta de busca de processos do TJPA e no sítio eletrônico 
de outros Tribunais, verificando a existência de crédito financeiro recebido ou a receber, bem como 
de outros indicativos de saúde financeira do requerente que denotem meios de pagar as custas, os 
emolumentos e a Taxa de Fiscalização Judiciária, sem prejuízo de seu sustento; 

II - na excepcionalidade de entenderem pelo deferimento do referido benefício, verifiquem a 
possibilidade de concessão parcial da gratuidade de justiça, nos termos do § 5º do art. 98 do CPC; 

III - no momento da fixação das custas finais, reavaliem a condição econômica do beneficiário e, 
se necessário, adotem as providências elencadas no item II desta Recomendação Conjunta; 

IV - considerado o resultado útil do processo e dos provimentos jurisdicionais, com efeitos 
patrimoniais para as partes, fundamentem a eventual extensão do benefício fiscal da justiça gratuita 
aos demais atos sujeitos ao recolhimento de taxa de fiscalização judiciária e de emolumentos. 

 

Belém/PA, 06 de junho de 2021. 
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Associação dos Notários e Registradores do Pará 

PROCURAÇÃO 

 

OUTORGANTE: ASSOCIAÇÃO DOS NOTÁRIOS E REGISTRADORES DO PARÁ – 

ANOREG-PA, com sede na Avenida Assis de Vasconcelos, 359 - de 449/450 Belém-Campina- 66017-070, 

inscrita no CNPJ/MF sob o n° 14.574.913/0001-26, neste ato representada por sua presidente MOEMA 

LOCATELLI BELLUZZO, brasileira, divorciada, Tabeliã e Registradora, portadora do RG nº 66.834.038-

1/SP e do CPF nº 803.366.712-53, residente e domiciliado a Travessa Hermes da Fonseca, 216, Praça 

Tiradentes, Cidade Baixa – Monte Alegre - Pará - Brasil, CEP 68220-000, por meio deste instrumento de 

procuração nomear e constituir seus procuradores, 

OUTORGADOS: GERSON NYLANDER BRITO FILHO, brasileiro, casado, advogado inscrito nos 

quadros da OAB/PA 26.903, com endereço para intimação/notificação na Avenida Assis de Vasconcelos, 

359 - de 449/450 Belém-Campina- 66017-070 – sede da ANOREG-PA, e endereço eletrônico 

contato@anoregpa.com. 

conferindo poderes da cláusula “AD JUDICIA ET EXTRA”, para que defenda os interesses/direitos em 

conjunto ou separadamente, podendo apresentar manifestação, defesa, interpor qualquer recurso e 

acompanhá-los até o final; excepcionar; renunciar, concordar, impugnar ou ratificar laudos, avaliações e 

pareceres; assinar termo; substabelecer; confessar, transgredir; desistir e concordar, usando dos recursos 

legais e acompanhando-os em todas as fases, mas sem receber citações, em qualquer grau de jurisdição e em  

qualquer ação judicial ou procedimento administrativo do interesse da ANOREG-PA. 

 

Belém-PA 23 de fevereiro de 2021. 

 

 

 

 

ASSOCIAÇÃO DOS NOTÁRIOS E REGISTRADORES DO PARÁ 

CNPJ nº 14.574.913/0001-26 

Presidente 
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

 
CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA

 
 
PJECOR Nº 0002537-44.2021.2.00.0814
REQUERENTE:  A ANOREG-PA – ASSOCIAÇÃO DOS NOTÁRIOS E OFICIAIS
REGISTRADORES DO ESTADO DO PARÁ
 

DESPACHO / OFÍCIO Nº              - 2021/CGJ.
 

 
Considerando a matéria apresentada, DETERMINO o encaminhamento

dos autos ao Gabinete do Juiz Auxiliar desta Corregedoria, Dr. Lúcio Barreto
Guerreiro, para as devidas providências cabíveis.
 

À Secretaria para os devidos fins.
 

Utilize-se cópia do presente como ofício.
 

Belém, data da assinatura eletrônica.
 
 

ROSILEIDE MARIA DA COSTA CUNHA
Corregedora Geral de Justiça do Estado do Pará

 
A13
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

 
 
Processo 0002537-44.2021.2.00.0814
 

DESPACHO/OFICIO
 
 

Expeça-se ofício circular aos juízes de Direito do Estado do Pará, oferecendo
conhecimento do teor da petição inicial do presente expediente, para as providências
que entenderem cabíveis.
Em seguida, arquive-se.
À Secretaria para as providências devidas.  
Belém, data registrada no sistema.
 

Desembargadora Rosileide Maria da Costa Cunha
Corregedora-Geral de Justiça

 
 
 

A10

CORREGEDORIA-GERAL DE JUSTIÇA
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Ofício Circular nº 90/2021-CGJ
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PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 

CORREGEDORIA-GERAL DE JUSTIÇA 
 
 

Processo 0002537-44.2021.2.00.0814 
 

DESPACHO/OFICIO CIRCULAR Nº 090/2021-CGJ 

 

Expeça-se ofício circular aos juízes de Direito do Estado do Pará, oferecendo 
conhecimento do teor da petição inicial do presente expediente, para as providências 
que entenderem cabíveis. 
Em seguida, arquive-se. 
À Secretaria para as providências devidas. 
Belém, data registrada no sistema. 

 

Desembargadora Rosileide Maria da Costa Cunha 
Corregedora-Geral de Justiça 

 
 

A10 
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 

CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 
 

 
 

CERTIFICO que, em atendimento à determinação retro, encaminhei o
Ofício Circular nº 90/2021-CGJ a todas as Serventias Extrajudiciais do estado, via
Malote Digital (comprovante anexo). CERTIFICO, por fim, que procedi ao
arquivamento do presente.
 

Belém, datado pelo sistema.
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RECIBO DE ENVIO

Documento: 0002537-44.2021.2.00.0814.pdf

Código de
rastreabilidade: 81420211465373

Remetente: CORREGEDORIA DE JUSTIÇA DA REGIÃO METROPOLITANA DE BELÉM

Gabriel da Costa Beckman

Data de Envio: 24/06/2021 10:48:46

Assunto: Em cumprimento à Decisão nº 558.425, encaminho a integralidade do processo nº 0002537-
44.2021.2.00.0814, para ciência e adoção das medidas cabíveis.

Destinatários Data Leitura Lido Por

9ª VARA CRIMINAL DE BELEM (TJPA)
5ª VARA CRIMINAL DE ANANINDEUA (TJPA)
CENTRAL DE DISTRIBUIÇÃO CRIMINAL DE BELÉM (TJPA)
4ª VARA CÍVEL E EMPRESARIAL DE MARABÁ (TJPA)
VARA ÚNICA DE GOIANÉSIA (TJPA)
VARA ÚNICA DE VIGIA (TJPA)
3ª VARA CRIMINAL DE MARABÁ (TJPA)
3ª VARA CRIMINAL DE ANANINDEUA (TJPA)
SECRETARIA DA VARA CÍVEL E CRIMINAL DISTRITAL DE MOSQUEIRO (TJPA)
3ª VARA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE DE BELÉM (TJPA)
2ª VARA CÍVEL E EMPRESARIAL DE TUCURUÍ (TJPA)
VARA UNICA DE NOVA TIMBOTEUA (TJPA)
3ª VARA CÍVEL E EMPRESARIAL DE PARAUAPEBAS (TJPA)
3ª VARA DE JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DE ANANINDEUA (TJPA)
1ª VARA CÍVEL E EMPRESARIAL DE TUCURUÍ (TJPA)
2ª VARA CÍVEL E EMPRESARIAL DE ITAITUBA (TJPA)
2ª VARA DE JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DE ANANINDEUA (TJPA)
CENTRAL DE DISTRIBUIÇÃO CRIMINAL DE ANANINDEUA (TJPA)
VARA DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL DE MOSQUEIRO (TJPA)
2ª VARA CRIMINAL DE CASTANHAL (TJPA)
4ª VARA CRIMINAL DE BELEM (TJPA)
VARA ÚNICA DE SANTA MARIA DO PARÁ (TJPA)
VARA UNICA DE NOVO REPARTIMENTO (TJPA)
VARA UNICA DE MOCAJUBA (TJPA)
VARA UNICA DE IGARAPE-ACU (TJPA)
1ª VARA CRIMINAL DE ANANINDEUA (TJPA)
VARA UNICA SAO FRANCISCO DO PARA (TJPA)
JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DE SÃO MIGUEL DO GUAMÁ (TJPA)
VARA UNICA DE BRASIL NOVO (TJPA)
1ª VARA DE SÃO JOÃO DE PIRABAS (TJPA)
VARA DO JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL DO MEIO AMBIENTE DE SANTARÉM (TJPA)
1ª VARA CÍVEL E EMPRESARIAL DE ALTAMIRA (TJPA)
VARA UNICA DE SAO MIGUEL DO GUAMA (TJPA)
VARA DE PLANTÃO CRIMINAL DE BELÉM (TJPA)
VARA ÚNICA DE OURILÂNDIA DO NORTE (TJPA)
VARA UNICA DE BUJARU (TJPA)
VARA UNICA DE PONTA DE PEDRAS (TJPA)
JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL DE SANTA BÁRBARA (TJPA)
VARA DOS JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEL E CRIMINAL DE REDENÇÃO (TJPA)
VARA DISTRITAL DE MONTE DOURADO - ALMEIRIM (TJPA)
1ª VARA CRIMINAL DE CASTANHAL (TJPA)
CENTRAL DE DISTRIBUIÇÃO CRIMINAL DE CASTANHAL (TJPA)
VARA UNICA DE MONTE ALEGRE (TJPA)
VARA UNICA DE SANTAREM NOVO (TJPA)
VARA UNICA DE LIMOEIRO DO AJURU (TJPA)
TERMO JUDICIÁRIO DE COLARES (TJPA)
VARA CRIMINAL DE REDENÇÃO (TJPA)
5ª VARA CRIMINAL DE BELEM (TJPA)
2ª VARA CÍVEL E EMPRESARIAL DE CASTANHAL (TJPA)
JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL AMBIENTAL DE ALTAMIRA (TJPA)
VARA UNICA DE ÓBIDOS (TJPA)
JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL DE CASTANHAL (TJPA)
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Destinatários Data Leitura Lido Por

2ª VARA DO JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL DO IDOSO DE BELEM (TJPA)
TERMO JUDICIÁRIO DE BAGRE (TJPA)
3ª VARA CRIMINAL DISTRITAL DE ICOARACI (TJPA)
VARA UNICA DE PRIMAVERA (TJPA)
12ª VARA CRIMINAL DE BELEM (TJPA)
VARA CRIMINAL DE ABAETETUBA (TJPA)
VARA DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DE MARITUBA (TJPA)
2ª VARA CÍVEL E EMPRESARIAL DE CAPANEMA (TJPA)
1ª VARA CRIMINAL DISTRITAL DE ICOARACI (TJPA)
2ª VARA DE SÃO JOÃO DE PIRABAS (TJPA)
VARA UNICA DE OUREM (TJPA)
VARA ÚNICA DE RURÓPOLIS (TJPA)
2ª VARA DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL DE MARABÁ (TJPA)
1ª VARA CRIMINAL DE SANTARÉM (TJPA)
JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL DO MEIO AMBIENTE DA CAPITAL (TJPA)
1ª VARA CRIMINAL DE RONDON DO PARÁ (TJPA)
11ª VARA CRIMINAL DE BELÉM (TJPA)
3ª VARA DO JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL DE BELEM (TJPA)
VARA UNICA DE SAO SEBASTIAO DA BOA VISTA (TJPA)
VARA UNICA DE IRITUIA (TJPA)
5ª VARA CÍVEL E EMPRESARIAL DE SANTARÉM (TJPA)
2ª VARA CÍVEL E EMPRESARIAL DE PARAGOMINAS (TJPA)
VARA UNICA DE MEDICILANDIA (TJPA)
3ª VARA CRIMINAL DE SANTARÉM (TJPA)
4ª VARA CRIMINAL DE ANANINDEUA (TJPA)
VARA UNICA DE PACAJA (TJPA)
VARA UNICA DE CAPITAO POCO (TJPA)
JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DE BRAGANÇA (TJPA)
JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL DE ICOARACI (TJPA)
VARA UNICA DE PRAINHA (TJPA)
VARA UNICA DE JACUNDA (TJPA)
3ª CÂMARA CRIMINAL ISOLADA (TJPA)
6ª VARA CRIMINAL DE BELEM (TJPA)
VARA UNICA DE BONITO (TJPA)
2ª VARA CRIMINAL DE ANANINDEUA (TJPA)
VARA DO JUIZADO CÍVEL DE SANTARÉM (TJPA)
VARA DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DE BREVES (TJPA)
VARA UNICA DE CACHOEIRA DO ARARI (TJPA)
VARA DE JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL DE ANANINDEUA (TJPA)
6ª VARA CÍVEL E EMPRESARIAL DE SANTARÉM (TJPA)
3ª VARA CÍVEL E EMPRESARIAL DE SANTARÉM (TJPA)
10ª VARA DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DA CAPITAL (TJPA)
VARA UNICA DE RONDON DO PARA (TJPA)
VARA DO TERMO DE ABEL FIGUEIREDO (TJPA)
1ª VARA CÍVEL E EMPRESARIAL DE CANAÃ DOS CARAJÁS (TJPA)
1ª VARA CÍVEL E EMPRESARIAL DE SANTA IZABEL DO PARÁ (TJPA)
VARA CRIMINAL DE BARCARENA (TJPA)
VARA UNICA DE CURRALINHO (TJPA)
VARA UNICA DE SAO FELIX DO XINGU (TJPA)
2ª VARA CRIMINAL DE MARABÁ (TJPA)
1ª VARA CRIMINAL DE ALTAMIRA (TJPA)
2ª CÂMARA CRIMINAL ISOLADA (TJPA)
1ª CÂMARA CÍVEL ISOLADA (TJPA)
12ª VARA CÍVEL E EMPRESARIAL DA CAPITAL (TJPA)
2ª VARA CÍVEL E EMPRESARIAL DE SANTARÉM (TJPA)
10ª VARA CRIMINAL DA CAPITAL (TJPA)
CAM. ESPEC. REUNIDA CRIMINAL (TJPA)
VARA UNICA DE MUANA (TJPA)
VARA ÚNICA DE JURUTI (TJPA)
VARA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE DISTRITAL DE ICOARACI (TJPA)
1ª VARA DE XINGUARA (TJPA)
VARA ÚNICA DE RIO MARIA (TJPA)
2ª VARA CRIMINAL DE SANTARÉM (TJPA)
VARA UNICA DE SAO DOMINGOS DO CAPIM (TJPA)
VARA ÚNICA DE ANAPU (TJPA)
CENTRAL DE DISTRIBUIÇÃO CÍVEL DE CASTANHAL (TJPA)
VARA UNICA DE AURORA DO PARA (TJPA)
VARA CRIMINAL DE TUCURUÍ (TJPA)
8ª VARA CRIMINAL DE BELEM (TJPA)
1ª VARA CIVEL E PENAL (TJPA)
1ª VARA DO JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL DO JURUNAS DE BELEM (TJPA)
2ª VARA DO JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL DE BELEM (TJPA)
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Destinatários Data Leitura Lido Por

VARA UNICA DE MELGAÇO (TJPA)
VARA UNICA DE MOJU (TJPA)
VARA UNICA DE VISEU (TJPA)
VARA CRIMINAL DE CANAÃ DOS CARAJÁS (TJPA)
2ª VARA CÍVEL E EMPRESARIAL DE CANAÃ DOS CARAJÁS (TJPA)
VARA UNICA DE CHAVES (TJPA)
VARA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE DE ANANINDEUA (TJPA)
1ª PRETORIA CÍVEL DE BELEM (TJPA)
VARA ÚNICA DE BREU BRANCO (TJPA)
1ª VARA DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL/CRIMINAL DO IDOSO DE BELEM (TJPA)
2ª VARA CÍVEL E EMPRESARIAL DE BARCARENA (TJPA)
VARA UNICA DE ANAJAS (TJPA)
JUIZADO ESPECIAL CIVEL E CRIMINAL DE PARAUAPEBAS (TJPA)
2ª VARA CÍVEL E EMPRESARIAL DE PARAUAPEBAS (TJPA)
13ª VARA CÍVEL E EMPRESARIAL DA CAPITAL (TJPA)
VARA UNICA DE SANTO ANTONIO DO TAUA (TJPA)
VARA ÚNICA DE TERRA SANTA (TJPA)
VARA UNICA DE SALINOPOLIS (TJPA)
2ª VARA CÍVEL E EMPRESARIAL DE ANANINDEUA (TJPA)
VARA CRIMINAL DE BENEVIDES (TJPA)
1ª VARA CÍVEL E EMPRESARIAL DA CAPITAL (TJPA)
3ª VARA CÍVEL E EMPRESARIAL DE ANANINDEUA (TJPA)
VARA ÚNICA DE OEIRAS DO PARÁ (TJPA)
4ª VARA CÍVEL E EMPRESARIAL DE SANTARÉM (TJPA)
VARA CÍVEL DE NOVO PROGRESSO (TJPA)
1ª VARA CÍVEL E EMPRESARIAL DE BARCARENA (TJPA)
VARA UNICA DE ORIXIMINA (TJPA)
1ª VARA CRIMINAL DE BELEM (TJPA)
VARA UNICA DE PORTO DE MOZ (TJPA)
VARA UNICA DE PORTEL (TJPA)
VARA UNICA DE IGARAPE MIRI (TJPA)
VARA ÚNICA DE ELDORADO DO CARAJÁS (TJPA)
1ª VARA CÍVEL E EMPRESARIAL DE MARABÁ (TJPA)
VARA ÚNICA DE CONCÓRDIA DO PARÁ (TJPA)
1ª VARA CRIMINAL DE MARABÁ (TJPA)
VARA UNICA DE MARACANA (TJPA)
2ª VARA CÍVEL E EMPRESARIAL DE SANTA IZABEL DO PARÁ (TJPA)
JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DE ALTAMIRA (TJPA)
1ª VARA CÍVEL E EMPRESARIAL DE MARITUBA (TJPA)
3ª VARA CÍVEL E EMPRESARIAL DE ALTAMIRA (TJPA)
10ª VARA CÍVEL E EMPRESARIAL DA CAPITAL (TJPA)
VARA UNICA DE DOM ELIZEU (TJPA)
VARA CRIMINAL DE NOVO PROGRESSO (TJPA)
1ª VARA CÍVEL E EMPRESARIAL DE PARAUAPEBAS (TJPA)
2ª VARA CÍVEL E PENAL DE CONCEIÇÃO DO ARAGUAIA (TJPA)
VARA CRIMINAL DE SANTA IZABEL DO PARÁ (TJPA)
VARA UNICA DE TAILANDIA (TJPA)
VARA ÚNICA DE AFUÁ (TJPA)
VARA UNICA DE ALENQUER (TJPA)
JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL DE SANTA IZABEL DO PARÁ (TJPA)
3ª VARA CÍVEL E EMPRESARIAL DE BENEVIDES (TJPA)
11ª VARA DE JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DE BELÉM (TJPA)
VARA DE JACAREACANGA (TJPA)
VARA CRIMINAL DE CAPANEMA (TJPA)
VARA DO TERMO DE SANTA CRUZ (TJPA)
VARA CRIMINAL DE BRAGANÇA (TJPA)
2ª VARA CÍVEL E EMPRESARIAL DE MARITUBA (TJPA)
VARA UNICA DE MAE DO RIO (TJPA)
2ª VARA CIVEL E PENAL (TJPA)
JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL DE MARITUBA (TJPA)
13ª VARA CRIMINAL DE BELÉM (TJPA)
3ª VARA CÍVEL E EMPRESARIAL DE PARAGOMINAS (TJPA)
2ª VARA CÍVEL E EMPRESARIAL DE ALTAMIRA (TJPA)
VARA UNICA DE ACARA (TJPA)
7ª VARA CRIMINAL DE BELÉM (TJPA)
VARA UNICA DE ULIANOPOLIS (TJPA)
VARA ÚNICA DO TERMO DE AVEIRO (TJPA)
1ª VARA CÍVEL E EMPRESARIAL DE ABAETETUBA (TJPA)
1ª VARA CÍVEL E EMPRESARIAL DE ITAITUBA (TJPA)
3ª VARA CÍVEL E EMPRESARIAL DE CASTANHAL (TJPA)
VARA DE CARTA PRECATÓRIA CRIMINAL DE BELÉM (TJPA)
VARA UNICA DE SAO DOMINGOS DO ARAGUAIA (TJPA)
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Destinatários Data Leitura Lido Por

1ª VARA CUMULATIVA DE CAMETA (TJPA)
1ª VARA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE DE BELÉM (TJPA)
2ª VARA CUMULATIVA DE CAMETA (TJPA)
1ª VARA CÍVEL E EMPRESARIAL DE CASTANHAL (TJPA)
JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DE ITAITUBA (TJPA)
1ª VARA CÍVEL E PENAL DE CONCEIÇÃO DO ARAGUAIA (TJPA)
VARA UNICA DE SENADOR JOSE PORFIRIO (TJPA)
VARA CRIMINAL DE ITAITUBA (TJPA)
VARA UNICA DE CURUÇA (TJPA)
3ª VARA CÍVEL E EMPRESARIAL DE MARABÁ (TJPA)
JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL DE SANTARÉM - ULBRA (TJPA)
1ª VARA DE JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DE ANANINDEUA (TJPA)
VARA UNICA DE SAO GERALDO DO ARAGUAIA (TJPA)
1ª VARA CÍVEL E EMPRESARIAL DE BENEVIDES (TJPA)
VARA UNICA DE SAO JOAO DO ARAGUAIA (TJPA)
VARA UNICA DE FLORESTA DO ARAGUAIA (TJPA)
VARA UNICA DE GARRAFAO DO NORTE (TJPA)
VARA UNICA DE URUARA (TJPA)
JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DE SALINÓPOLIS (TJPA)
2ª VARA CRIMINAL DISTRITAL DE ICOARACI (TJPA)
JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DE ABAETETUBA (TJPA)
14ª VARA CÍVEL E EMPRESARIAL DA CAPITAL (TJPA)
VARA UNICA DE PEIXE-BOI (TJPA)
VARA UNICA DE MARAPANIM (TJPA)
VARA UNICA DE SALVATERRA (TJPA)
VARA UNICA DE ITUPIRANGA (TJPA)
VARA ÚNICA DE ALMEIRIM (TJPA)
11ª VARA CÍVEL E EMPRESARIAL DA CAPITAL (TJPA)
CENTRAL DE DISTRIBUIÇÃO CÍVEL DE ANANINDEUA (TJPA)
VARA UNICA DE SANTANA DO ARAGUAIA (TJPA)
1ª VARA CÍVEL E EMPRESARIAL DE SANTARÉM (TJPA)
VARA UNICA DE TOME-ACU (TJPA)
VARA ÚNICA DE AUGUSTO CORRÊA (TJPA)
VARA UNICA DE TUCUMÃ (TJPA)
4ª VARA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE DE BELÉM (TJPA)
4ª VARA DO JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL DE BELEM (TJPA)
VARA CRIMINAL DE MARITUBA (TJPA)
VARA ÚNICA DE IPIXUNA DO PARÁ (TJPA)
1ª CÂMARA CRIMINAL ISOLADA (TJPA)
VARA CRIMINAL DE PARAGOMINAS (TJPA)
VARA ÚNICA DE FARO (TJPA)
1ª VARA DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL DE MARABÁ (TJPA)
2ª VARA DA INFANCIA E JUVENTUDE DE BELEM (TJPA)
3ª VARA DO JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL DE BELEM (Antigo) (TJPA)
VARA ÚNICA DE SANTA LUZIA DO PARÁ (TJPA)
1ª VARA CÍVEL E EMPRESARIAL DE CAPANEMA (TJPA)
VARA ÚNICA DE BAIÃO (TJPA)
VARA ÚNICA DE INHANGAPI (TJPA)
2ª VARA CRIMINAL DE BELEM (TJPA)
3ª VARA CRIMINAL DE BELEM (TJPA)
2ª VARA CÍVEL E EMPRESARIAL DE BENEVIDES (TJPA)
2ª VARA CIVEL E PENAL DE BRAGANÇA (TJPA)
VARA UNICA DE GURUPA (TJPA)
VARA UNICA DE CURIONOPOLIS (TJPA)
1ª VARA CIVEL E EMPRESARIAL DE BRAGANÇA (TJPA)
VARA DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DE MUANÁ (TJPA)
1ª VARA CÍVEL E EMPRESARIAL DE REDENÇÃO (TJPA)
VARA DO JUIZADO CIVEL E CRIMINAL DE PARAGOMINAS (TJPA)
2ª VARA CÍVEL E EMPRESARIAL DE MARABÁ (TJPA)
VARA UNICA DE SOURE (TJPA)
1ª VARA CÍVEL E EMPRESARIAL DE ANANINDEUA (TJPA)
TERMO JUDICIÁRIO DE MAGALHÃES BARATA (TJPA)
2ª VARA DE XINGUARA (TJPA)
1ª VARA CÍVEL E EMPRESARIAL DISTRITAL DE ICOARACI (TJPA)
2ª VARA CÍVEL E EMPRESARIAL DE ABAETETUBA (TJPA)
CENTRAL DE PROTOCOLO CRIMINAL DE BELÉM (TJPA)
JUIZADO ESPECIAL CIVEL E CRIMINAL DE CONCEIÇÃO DO ARAGUAIA (TJPA)
2ª VARA CÍVEL E EMPRESARIAL DE REDENÇÃO (TJPA)
VARA ÚNICA DE SÃO CAETANO DE ODIVELAS (TJPA)
1ª VARA CÍVEL E EMPRESARIAL DE PARAGOMINAS (TJPA)
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